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GRUPO A:  Diogo Roberto Ringenberg  
GRUPO B: Cibelly Farias  
GRUPO C: Aderson Flores 
Art. 2º No caso de impedimento ou suspeição de Procurador de Contas quanto à determinada Unidade Gestora, será feita a permuta com 

a Unidade equivalente do Grupo seguinte, com exceção do último Grupo, cuja permuta será feita com a Unidade equivalente do primeiro 
Grupo.   

Art. 3º No caso de férias ou licença regulamentar do Procurador de Contas, os processos do respectivo Grupo a ele designado serão 
distribuídos de forma aleatória e quantitativa entre os Procuradores remanescentes. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, 17 de dezembro de 2019. 

 
CIBELLY FARIAS 

Procuradora-Geral de Contas 
 

 
 

PORTARIA MPC Nº 155/2019 
 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo art. 108, caput, da Lei Complementar nº 202, de 15 de dezembro de 2000, c/c o artigo 7º, IV, do Regimento Interno instituído 
pela Portaria MPC nº 48/2018, de 31 de agosto de 2018, e considerando o teor da Resolução nº TC 85/2013, de 11 de novembro de 2013, 
alterada pela Resolução nº TC 121/2015, de 16 de novembro de 2015, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Fica suspenso o expediente no Ministério Público de Contas no período de 20 de dezembro de 2019 a 4 de janeiro de 2020. 
Art. 2º. Não haverá interrupção de férias ou licença-prêmio no ano de 2020, salvo por razões de interesse público e a critério da 

Procuradora-Geral. 
Art. 3º. As férias e licença-prêmio prevalecem sobre qualquer outro tipo de afastamento, não sendo interrompidas em virtude de 

necessidades particulares, licença para tratamento de saúde do servidor ou de pessoa da família, licença luto, gala ou congêneres, exceto no 
que se refere a licença para repouso à gestante. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Florianópolis, 18 de dezembro de 2019. 

 
CIBELLY FARIAS 

Procuradora-Geral de Contas 
 

 
 

PORTARIA MPC Nº 156/2019 
 

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo art. 108, caput, da Lei Complementar Estadual n. 202/2000, c/c o artigo 7º, inciso IV, do Regimento Interno instituído pela 
Portaria MPC n. 48/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 2491, de 4 de setembro de 2018; e 

CONSIDERANDO a Portaria MPC n. 155/2019, que dispôs sobre a suspensão do expediente neste Ministério Público de Contas no 
período de 20 de dezembro de 2019 a 4 de janeiro de 2020; e 

CONSIDERANDO a deliberação do Colégio de Procuradores deste órgão ministerial na reunião realizada em 17 de dezembro de 2019; 
RESOLVE: 
Art. 1º INSTITUIR o regime de sobreaviso dos Procuradores deste Ministério Público de Contas durante os dias úteis do recesso de final 

de ano, consoante a seguinte escala: 
Dias 20, 23 e 24 de dezembro de 2019 - Cibelly Farias; 
Dias 26, 27 e 30 de dezembro de 2019 - Diogo Roberto Ringenberg; 
Dias 31 de dezembro de 2019 e 02 e 03 de janeiro de 2020 - Aderson Flores. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Florianópolis, 18 de dezembro de 2019. 

 
CIBELLY FARIAS 

Procuradora-Geral de Contas 
 

 
 

Republicada por incorreção 
 

PORTARIA Nº TC 0968/2019 
 
Altera o anexo da Portaria 374/2018, que aprovou o Plano de Ação do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no controle externo da 
educação – TCE Educação. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos arts. 90, inciso I, da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e 271, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas (Resolução TC 6, de 3 de dezembro de 2001); 

considerando a necessidade de revisão do Plano de Ação do Tribunal de Contas do Estado no controle externo da educação – 
TCE Educação – em virtude das alterações na estrutura e na competência dos Órgãos Auxiliares deste Tribunal estabelecidas pela Resolução 
149/2019; 


